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Resumo: 

O ensino superior em Portugal tem sofrido grandes transformações nas últimas décadas. Entre 

elas, há a registar, no último quartel do século XX, o grande crescimento do mesmo. Por sua 

vez, o início do século XXI ficou marcado pela implementação do processo de Bolonha e por 

um conjunto de mudanças no quadro normativo, nomeadamente sistema de graus, regime 

jurídico das instituições de ensino superior e do estatuto da carreira docente. 

Os docentes constituem um recurso fundamental para as instituições de ensino superior, sendo 

referidos na literatura como ´´escultores´´ da qualidade das instituições e fundamentais para o 

sucesso dos alunos (Altbach, 2003; Capelleras, 2005; Taylor et al., 2007). Os académicos têm 

vindo a ser confrontados com transformações e desafios no seu trabalho, um pouco por todo o 

lado (Barrier e Musselin, 2009). 

Dada a relevância dos académicos na promoção da qualidade das instituições de ensino superior 

e no sucesso dos estudantes, o Centro de Investigação de Políticas do Ensino Superior (CIPES) 

tem vindo a desenvolver um estudo sobre satisfação e motivação dos docentes no ensino 
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superior português, projeto financiado pela FCT (PTDC/ESC/67784/2006). 

A comunicação que aqui se apresenta insere-se no âmbito do projeto acima referido. Com ela, 

procurarmos dar conta de resultados obtidos, no que se refere à identificação das diferentes 

atividades desenvolvidas pelos docentes ou que desejariam desenvolver. Os dados de que aqui 

se dá conta foram obtidos através de questionário disponibilizado junto dos docentes do ensino 

superior. O estudo abrange o universo de docentes de ambos os subsistemas de ensino superior. 

Na apresentação e análise dos dados, teremos em conta a existências de diferentes subgrupos 

(idade, sexo, categoria profissional, tempo de serviço no ensino superior, tempo de serviço na 

atual instituição de ensino superior, etc.) e subsistemas de ensino superior (universitário e 

politécnico). 

Os resultados obtidos proporcionam-nos um conjunto diversificado de informações sobre 

múltiplas dimensões do trabalho dos docentes do ensino superior, nomeadamente ensino, 

investigação, aconselhamento, consultoria, funções administrativas. Com os dados obtidos 

esperamos contribuir para elucidar e clarificar as atividades desenvolvidas pelos académicos ao 

longo do ano, bem como o lugar/tempo ocupado por cada uma delas. 

Palavras-chave: 

Trabalho académico, ensino superior, carreira docente. 

 

Introdução 

O ensino superior tem sido objeto de múltiplas mudanças. Nas últimas quatro décadas, no caso de 

Portugal, elas traduziram-se, nomeadamente, num enorme crescimento do mesmo. Este crescimento fez 

do ensino superior um espaço onde a heterogeneidade e a diferença passaram a ter mais visibilidade do 

que no passado. Na última década, houve mudanças particularmente relevantes, nomeadamente o 

Processo de Bolonha, a aprovação de novos normativos reguladores do regime jurídico das instituições de 

ensino superior (IES), da avaliação e qualidade das mesmas, bem como alterações na carreira docente. 

Os docentes são um recurso chave para as IES, sendo referidos na literatura como "escultores" da 

qualidade das instituições, fundamentais para o sucesso dos alunos (Altbach, 2003; Capelleras, 2005; 

Machado, Magalhães, Brites & Sá, 2011; Taylor et al., 2007). Mas os académicos têm também vindo a ser 

confrontados com transformações e desafios no seu trabalho, um pouco por todo o lado (Barrier e 

Musselin, 2009, Machado et al, 2011; Teichler, 2012). Dada a relevância dos académicos na vida das IES 

e no sucesso dos estudantes, o Centro de Investigação de Politicas do Ensino Superior (CIPES) 
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desenvolveu um estudo sobre satisfação e motivação dos docentes no ensino superior português, projeto 

financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/ESC/67784/2006 & FCOMP-01-0124-

FEDER-007322). 

A presente comunicação articula-se em duas partes. Na primeira são apresentadas algumas notas sobre 

trabalho académico e a carreira académica em Portugal. Na segunda, dá-se conta de parte dos resultados 

obtidos nesta pesquisa, em particular no que se refere a dimensões da satisfação dos académicos com o 

seu trabalho e às diferentes atividades em que o mesmo se concretiza o trabalho académico. 

Terminaremos com breves notas finais. 

 

1. Algumas notas sobre o trabalho académico em Portugal 

O sistema de ensino superior, em Portugal, é um sistema binário, constituído por universidades e institutos 

politécnicos, tanto no setor público como no setor privado. O grande crescimento e a expansão do ensino 

superior ocorreram, sobretudo, a partir da segunda metade dos anos 70, isto é, após a instauração da 

democracia em 1974. Na última década, houve também mudanças relevantes, nomeadamente a alteração 

da lei de bases do sistema educativo, em 2005, tendo em vista a implementação do Processo de Bolonha, a 

que seguiram outras mudanças importantes, designadamente a aprovação de um novo regime jurídico para 

as IES, a aprovação do regime jurídico de avaliação do ensino superior e a alteração dos estatutos relativos 

às carreiras docentes no ensino superior. 

Os principais normativos reguladores das carreiras académicas datavam de há três décadas ou quase. No 

caso das universidades, referimo-nos ao Decreto-Lei n.º 448/79, de 13 de Novembro, aprovado cinco anos 

depois da instauração da democracia em Portugal. No caso do ensino politécnico, referimo-nos ao 

Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, aprovado dois anos depois. Em 2009, foram alterados os estatutos 

da carreira docente: Decreto-Lei nº 205/2009 - estatuto da carreira docente universitária; e Decreto-Lei nº 

207/2009 – estatuto da carreira docente do ensino politécnico, ambos de 31 de Agosto. Na mesma data, foi 

também aprovado o Decreto-Lei nº 206/2009, que se refere regime jurídico do título de especialista, 

existente no subsistema de ensino superior politécnico. Entre estes dois momentos reguladores da carreira 

docente, muita coisa mudou. Todavia, contrariamente ao que aconteceu no ensino não superior, a 

legislação relativa às carreiras académicas no ensino superior manteve-se inalterada, ou quase, ao longo 

das últimas três décadas (Meira Soares e Trindade, 2004). Só em 2009, num contexto de mudanças no 

ensino superior, fortemente influenciadas pela “mão” de Bolonha e em nome da Área Europeia de Ensino 

Superior, se procedeu à revisão dos estatutos das carreiras académicas no ensino superior. Sem pretender 

fazer o historial da evolução da carreira académica, é de registar que a análise dos normativos reguladores 
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da carreia docente do ensino universitário e do ensino politécnico, de há três décadas, mostra que os 

mesmos tinham agendas diferentes. No caso das universidades, tratava-se de alterar o quadro normativo 

regulador da carreira docente de um subsistema de ensino superior com tradição e prestígio. No caso do 

ensino politécnico, tratava-se de criar uma carreira nova no ensino superior, diferente da universitária. 

Nas mudanças operadas, em 2009, mantem-se as duas carreiras diferentes, mas nota-se uma aproximação 

entre as mesmas, nomeadamente no que se refere à estrutura das mesmas (Tabela 1). Contrariamente ao 

que aconteceu em 1979 e 1981, os preâmbulos dos respetivos estatutos, em 2009, são muito semelhantes e 

até idênticos em grande parte do texto, sinal de que as questões do ensino superior são, agora, em grande 

parte, comuns aos dois subsistemas. O enfoque dos discursos vai para questões como: a modernização e 

desenvolvimento do País; os novos desafios a que o ensino superior é hoje chamado a responder; 

alterações nas lógicas de enquadramento laboral dos académicos, nas carreiras, nas regras de acesso e nos 

respetivos concursos; valorização de todas as componentes das funções dos docentes, com expressa 

referência ao desempenho científico, capacidade pedagógica e outras atividades relevantes para a missão 

da instituição de ensino superior, num claro sinal de que estão também na agenda alterações ao nível das 

funções docentes. Além disso, refere-se ainda: “entrega-se à autonomia das instituições de ensino superior 

a regulamentação relativa à gestão do pessoal docente, simplificam-se procedimentos administrativos 

obsoletos e definem -se os princípios da avaliação do desempenho, periódica e obrigatória, de todos os 

docentes”. 

 

Até 31 de Agosto de 2009 Após 31 de Agosto de 2009 

Ensino Universitário 

- Professor Catedrático 

- Professor Associado 

- Professor Auxiliar 

- Assistente 

- Assistente Estagiário 

- Professor Catedrático 

- Professor Associado 

- Professor Auxiliar 

Ensino Politécnico 

- Professor Coordenador 

- Professor Adjunto 

- Professor Coordenador Principal 

- Professor Coordenador 
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- Assistente 2º triénio 

- Assistente 1.º triénio 

- Professor Adjunto 

Fonte: Decreto-Lei nº 448/79, de 13 de Novembro; Decreto-Lei nº 185/81, de 1 de Julho; Decretos-Lei 

nº 205/2009 e 207/2009, de 31 de Agosto de 2009. 

Tabela 1 - Categorias profissionais dos docentes nas instituições públicas de ensino superior. 

 

No ensino universitário, era exigido o grau de doutor para aceder às categorias de professor (catedrático, 

associado, ou auxiliar). No ensino politécnico, era exigido o grau de mestre para aceder às categorias de 

professor (coordenador ou adjunto), mas também se podia aceder a estas categorias, sem o grau de mestre, 

através da prestação de provas públicas. Com as alterações de 2009, o grau exigido para aceder às 

categorias de professor, em ambos os subsistemas, passou a ser o grau de doutor. Todavia, no caso do 

ensino politécnico, foi também criada a categoria de professor especialista, à qual se acede mediante prova 

pública, a quem comprove “a qualidade e a especial relevância do currículo profissional numa 

determinada área para o exercício de funções docentes no ensino superior politécnico” (Decreto-Lei n.º 

206/2009). Os professores especialistas, desde que preencham determinados requisitos, poderão concorrer 

a professor coordenador, mas não a professor coordenador principal. As outras categorias, previstas na 

legislação anterior, em ambos os subsistemas, deixaram de existir ou mantêm uma existência transitória. 

Em vigor mantém-se a possibilidade de as IES contratarem docentes na situação de convidados, sendo 

equiparados a categorias da carreira docente. 

A ideia de que o ensino e a investigação e o ensino são atividades centrais na carreira docente aparece, 

tanto nos estatutos de 1979/1981, como nos de 2009 das carreiras docentes de ambos os subsistemas. 

Registe-se, porém, que a enunciação destas atividades apresenta algumas diferenças entre estas duas datas. 

Com efeito, comparando os termos em que são enunciadas as funções docentes nos dois momentos 

referidos, verifica-se que em 1979/1981 as atividades enunciadas a que de algum modo era dada mais 

ênfase nos articulados eram as de lecionação. Todavia, as de investigação também eram enunciadas de 

forma explícita. 

Em 2009, mantêm-se formulações explícitas relativas ao ensino e à investigação e, além disso, passam a 

ter mais visibilidade também as de extensão e desenvolvimento, bem como as de gestão. Além disso, 

aparece ainda referida a “participação em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e 

que se incluam no âmbito da atividade do docente”. Isto é, aumenta a quantidade e a diversidade de tarefas 

que são exigidas aos académicos, aparecendo as mesmas enunciadas em torno de cinco grandes grupos de 
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atividades: a) investigação, criação, desenvolvimento (investigação científica, criação cultural, 

desenvolvimento tecnológico, desenvolvimento experimental); b) ensino (serviço docente, 

acompanhamento e orientação dos estudantes); c) extensão e divulgação (participação em tarefas de 

extensão, de divulgação científica e tecnológica e de valorização económica e social do conhecimento); d) 

gestão (participação na gestão das respetivas instituições); e) participação em outras tarefas distribuídas 

pelos órgãos de gestão competentes e que se incluam no âmbito da atividade do docente. Parte das 

principais diferenças, decorrentes das alterações de 2009, poderão vir através dos regulamentos de cada 

IES, nomeadamente sobre a avaliação de desempenho e a prestação de serviço docente, já que os termos 

em que foram instituídas estas matérias no quadro normativo geral dos estatutos remetem para 

regulamentos a aprovar por cada IES, o que abre caminho para entendimentos diferenciados destas 

matérias, não obstante o quadro geral instituído, em que uma das diferenças mais significativas entre as 

duas carreiras, que se mantém dos estatutos anteriores, é a diferença de carga horária letiva semanal, a 

qual no subsistema universitário varia entre seis e nove horas e no subsistema politécnico varia entre seis e 

doze horas. 

Dos grupos de atividades referidos, os dois primeiros correspondem a uma tradição com forte implantação 

na academia. Os outros correspondem a formulações que não constavam dos estatutos anteriores, ou que 

tinham menos visibilidade, o que conduz a novas responsabilidades e desafios para os académicos, ao 

mesmo tempo que se traduz não só em mais tarefas, mas também em maior diversificação de tarefas. Do 

já clássico binómio ensino e investigação passou-se à extensão, à valorização económica do 

conhecimento, à gestão e às outras atividades, a que acima fizemos referência, o que apresenta uma grande 

margem de ambiguidade, que só a regulamentação interna de cada IES relativa à avaliação de desempenho 

e à prestação de serviço poderá clarificar. Estamos perante um claro alargamento de funções e tarefas com 

consequências inerentes no trabalho académico e à carreira académica, que no caso de Portugal começa a 

ganhar visibilidade à medida que vão sendo conhecidos e aplicados os regulamentos das IES 

relativamente à contratação de docentes, prestação de serviço e avaliação de desempenho. 

A ideia de complementaridade entre ensino e investigação está enraizada nas práticas de trabalho 

académico, mas continua a ser alvo de questionamento e não está isenta de vulnerabilidades (Deem, 2006; 

Enders, 2000; Teichler, 2012). A este respeito, vários autores (Court, 1999; Deem, 2006; Taylor, 2001) 

manifestam a sua preocupação com a secundarização de que vem sendo alvo o ensino, exigindo-se a 

“excelência” ao nível da produtividade científica, evidenciada sobretudo através do número de 

publicações e da “mercadorização” da investigação, com a consequente perda de qualidade do ensino, 

dada a ênfase que vem sendo colocada na quantidade de publicações e no índice de impacto das revistas 

científicas em que as mesmas são publicadas. 
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Também Blaxter, Hughes e Tight (1998) se referiam, há mais de uma década, à existência de pelo menos 

cinco dimensões na carreira académica: ensino, investigação, gestão, atividades relacionadas com a escrita 

e atividades relacionadas com o estabelecimento de redes de relacionamento entre académicos. A escrita é 

realçada pelos autores como uma atividade distinta das outras devido à sua crescente importância na 

comunicação dos resultados da investigação para audiências académicas e não académicas. Por sua vez, o 

estabelecimento de redes de relacionamento é atividade reconhecida como tendo um papel profissional 

relevante para o desenvolvimento individual e da instituição em que o académico trabalha, sendo este 

relacionamento assumido como condição para o sucesso na carreira académica. 

São vários os estudos que referem que as preferências dos académicos vão em primeiro lugar para as 

atividades de investigação, depois para as de ensino e por último para as de gestão (McInnis, 2000a e 

2000b, Oshagbemi, 2000; Verhaegen, 2005). A ênfase dada pelos académicos à investigação está 

intimamente associada ao facto de esta ocupar um lugar importante no sistema de reconhecimento, 

recompensas ou de promoções na academia. Referindo-se à investigação e ao ensino, Gottlieb e Keith 

(1997) assinalam que quando se fala de sobrecarga ou insatisfação do trabalho, tal é referido pelos 

académicos sobretudo a propósito do serviço docente, enquanto que a investigação não é mencionada em 

termos de insatisfação ou negativamente. 

São vários os estudos em que se têm revelado preocupações sobre questões relacionadas com a qualidade 

no trabalho académico e o nível de satisfação no desempenho dos diversos papéis profissionais que o 

caraterizam (Dowd & Kaplan, 2005; Hagedorn, 2000; Hermanowicz, 2003; Rosser, 2005; Ssesanga & 

Garrett, 2005; Stevens, 2005; Teichler, 2012; Verhaegen, 2005; Winter & Sarros, 2002; Ylijoki, 2005). 

De um modo geral, os estudos assinalam elevados níveis de satisfação com os aspetos intrínsecos ao 

trabalho académico, como sejam a natureza e o conteúdo das atividades (com particular destaque para a 

investigação) a liberdade e autonomia no planeamento e organização do próprio trabalho. A insatisfação 

aparece associada às condições materiais e financeiras de trabalho, bem como a diversos aspetos do 

contexto de trabalho, nomeadamente o clima de competição exacerbada entre colegas, a deterioração das 

relações de colegialidade, a falta de apoio humano e material para a execução de um número crescente de 

tarefas administrativas. Estes estudos, realizados em diferentes contextos, alertam para a degradação das 

condições de trabalho dos académicos e para um aumento dos níveis de stress na carreira académica, 

sendo frequentemente assinaladas a falta de tempo suficiente para realizar as várias atividades académicas 

com a qualidade desejada e a elevada sobrecarga de trabalho. Estes constrangimentos bem como as 

expectativas irrealistas em termos do desempenho dos vários papéis profissionais são aspetos referidos, 

por grande parte dos académicos, como relevantes para a diminuição da qualidade de vida no trabalho 

académico. 
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Há mais de uma década, Parker e Jary (1995) chamaram a atenção para a tendência da universidade 

contemporânea se transformar numa McUniversity, numa alusão à crescente massificação do ensino 

superior e à estandardização do trabalho académico, em que a autonomia tem sido substituída por um 

sistema de inspiração claramente “fordista”. Invoca-se uma melhor qualidade do serviço prestado e uma 

mais eficiente utilização dos recursos públicos mas, ao mesmo tempo, verifica-se um aumento da 

burocracia, muito presente na estandardização das tarefas, proliferação de mecanismos de controlo e 

auditoria e monitorização dos académicos. 

Autores como Altbach (2000) e Enders (2000) referem que há todo um conjunto de desafios que se 

colocam aos académicos e às IES, que exigem reflexão. Por um lado, a profissão académica tem vindo a 

enfrentar uma rápida perda de estatuto relativamente a um passado recente, em que ocupava um lugar 

privilegiado no conjunto das profissões mais prestigiantes e de mais elevado estatuto socioeconómico. Ao 

mesmo tempo, verifica-se o aumento da insatisfação com a intensificação do ritmo de trabalho, a escassez 

de recursos, o aumento da burocracia interna e o aumento de tarefas de administração e gestão. Além 

disso, verifica-se a clara diminuição dos salários e condições de trabalho cada vez mais precárias, 

especialmente no início de carreira. Como assinalam estes autores (Altbach, 2000; Enders, 2000), a 

tendência geral, em diversos países, parece ser a de uma crescente diminuição da proporção de 

académicos com nomeação definitiva. Algumas destas mudanças têm sido apresentadas pelos 

responsáveis das mesmas como “ganhos de eficiência”, mas o sentimento de empobrecimento e 

diminuição de recursos por parte do ensino superior espalhou-se e é, hoje, uma realidade bem presente 

também em Portugal. 

 

2. Resultados de uma pesquisa 

Como referimos, o ensino superior em Portugal mudou expressivamente nos últimos 40 anos, 

nomeadamente em número e tipos de instituições, número e a heterogeneidade de alunos e de professores 

(Machado et al., 2011). Limitando-nos ao período 2001-2009,verifica-se que a maioria dos docentes do 

ensino superior leciona em instituições do ensino superior público, são homens (embora esta supremacia 

estatística esteja a diminuir), têm idades compreendidas entre os 40 e os 59 anos (GPEARI, 2011). Quanto 

ao grau académico mais elevado dos docentes constata-se que de 2001 para 2009 o número de docentes 

com o grau de doutor passa de 9 465 para 15 423, o que representa um aumento de 63%. Quanto à 

categoria profissional, em 2009, a categoria dominante no ensino público universitário é a de “Professor 

auxiliar” (46%), no ensino público politécnico a de “Professor adjunto” (41%), no ensino privado 
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universitário a de “Assistente” (39%) e no ensino privado politécnico a de “Assistente de 2.º triénio” 

(44%) (GPEARI, 2011). 

No estudo que desenvolvemos, selecionámos como população-alvo a totalidade dos docentes do ensino 

superior público e privado. Os dados foram obtidos através de um questionário disponibilizado on-line, 

que foi passado no ano de 2010/2011, tendo a taxa de resposta sido 12,5% (N=4529), se tivermos em 

conta os dados de 2009 relativos ao número de docentes do ensino superior, cujo número total, nesse ano, 

era 36215 (GPEARI, 2011). Dos académicos que responderam, 49,3% eram mulheres e 50,7% eram 

homens, 42,8% trabalhavam no ensino universitário público, 36,2% no ensino politécnico público, 13,2% 

no ensino universitário privado e 7,8% no ensino politécnico privado. No que diz respeito ao grau 

académico, 56,3% dos participantes possuía doutoramento, 34,3% mestrado e 9,4% licenciatura. 

Relativamente aos grupos etários, os respondentes concentravam-se nos escalões “41-50 anos” (38,2%), 

“31-40 anos” (28,0%) e “51-60 anos” (23,7%), representando os grupos “menos de 31 anos” e “mais de 

60”, 4,6% e 5,6%, respetivamente. Em média, a idade dos respondentes era 45 anos e a moda era 44 anos. 

 

Satisfação geral e dimensões da satisfação 

Dos resultados obtidos, não se pode dizer que os académicos estejam particularmente satisfeitos. Os 

resultados obtidos (numa escala de 0=Extremamente insatisfeito a 10=Extremamente satisfeito) indicam-

nos que o valor médio e de 6,30 (desvio padrão de 1,91), isto é um valor que não se afastam muito do 

ponto médio da escala. 

As dimensões de satisfação consideradas neste estudo foram as seguintes: Ambiente de Ensino; Gestão da 

Instituição/Departamento/Unidade; Colegas; Trabalhadores Não Docentes (pessoal administrativo, pessoal 

técnico-laboratorial, etc.); Ambiente de Trabalho; Características do Emprego; Desenvolvimento Pessoal e 

Profissional; Cultura e Valores da Instituição; Prestígio da Instituição e Ambiente de Investigação. 

Analisando os resultados obtidos (índices sintéticos relativos a cada uma destas dimensões), verifica-se 

que as dimensões relativamente às quais os docentes expressam mais satisfação é nas dimensões 

“Trabalhadores Não Docentes (pessoal administrativo, pessoal técnico-laboratorial, etc.) ” (média=6,3), 

“Ambiente de Ensino” (média=6,0) e Colegas (média=6,0). Pelo contrário, as dimensões relativamente às 

quais os docentes expressam menos satisfação são “Ambiente de Investigação” (média=4,2) e 

“Características do Emprego” (média=4,3). 

 

Dimensões de satisfação Índices sintéticos (média) 
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Trabalhadores Não Docentes 6,3 

Ambiente de Ensino; 6,0 

Colegas;  6,0 

Prestígio da Instituição 5,8 

Cultura e Valores da Instituição;  5,7 

Gestão da Instituição/Departamento/Unidade; 5,3 

Ambiente de Trabalho; 5,3 

Desenvolvimento Pessoal e Profissional;  5,3 

Características do Emprego; 4,3 

Ambiente de Investigação 4,2 

Escala: 0=Extremamente insatisfeito; 10=Extremamente satisfeito 

Tabela 2 - Dimensões de satisfação - índices sintéticos (média) 

 

Considerando as dimensões de satisfação referidas, foi perguntado aos académicos qual o seu grau de 

satisfação geral com a atividade docente e com a investigação. Os respondentes mostram níveis de 

satisfação mais elevados com a atividade docente (6,7) do que com a investigação (5,5). 

 

O que os académicos fazem e o que gostariam de fazer 

Aos académicos foi solicitado que indicassem as percentagens aproximadas de tempo que despendiam ao 

longo do ano nas seguintes atividades: Atividades de ensino (incluindo preparação, docência e 

avaliações); Aconselhamento académico e educativo; Orientação de trabalhos/teses/dissertações 

académicas; Investigação; Trabalho em comissão (nacional e/ou internacional); Funções administrativas; 

Desenvolvimento profissional; Consultoria; Serviços para a comunidade académica; Serviços para a 

sociedade em geral; Outras. Por outro lado foi também solicitado que, relativamente às atividades 

referidas, indicassem as percentagens aproximadas que desejariam despender ao longo do ano nas 

atividades referidas. As percentagens médias dos resultados obtidos são as indicadas nas tabelas 3 e 4, 

respetivamente. 
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Tabela 3 – Percentagem média de tempo despendido pelos académicos nas diferentes atividades 

 

 

Tabela 4 - Percentagem média de tempo que os académicos gostariam de despender nas diferentes 

atividades 
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A análise destes dados, para além de outros aspetos, mostra-nos que, os académicos em geral: 

a) Despendem mais tempo (44,4%) do que gostariam (34,8%) com as atividades de ensino; 

b) Despendem mais tempo (6,1%) do que gostariam (5,4%) com as atividades de 

aconselhamento académico e educativo; 

c) Despendem menos tempo (10,8%) do que gostariam (11,9%) na orientação de 

trabalhos/teses/dissertações académicas; 

d) Despendem menos tempo (18,2%) do que gostariam (30,%) com as atividades de 

investigação; 

e) Despendem menos tempo (1,1%) do que gostariam (1,5%) em trabalho em comissão; 

f) Despendem mais tempo (6,8%) do que gostariam (1,7%) com funções administrativas; 

g) Despendem menos tempo (4,5%) do que gostariam (6,7%) em atividades de 

desenvolvimento; 

h) Despendem menos tempo (1,3%) do que gostariam (1,9%) em atividades de consultoria; 

i) Despendem mais tempo (2,6%) do que gostariam (2,1%) em serviços para a comunidade 

académica; 

j) Despendem menos tempo (2,3%) do que gostariam (3,2%) em serviços para a sociedade 

em geral; 

k) Despendem mais tempo (1,3%) do que gostariam (0,7%) em outros serviços/tarefas. 

 

Para além de outros aspetos, é de registar que os académicos não parecem estar muito satisfeitos com o 

modo como despendem o seu tempo e dizem que gostariam de despender o seu tempo de modo bem 

diferente daquilo que acontece. Em síntese, os académicos, de um modo geral, gostariam de despender o 

seu tempo, sobretudo pelo ensino (34,8%) e pela investigação (30,0%), mas também na orientação de 

trabalhos/teses/dissertações académicas (11,9%), no desenvolvimento profissional (6,7%), no 

aconselhamento académico e educativo (5,4%). Às restantes atividades seria dedicado o tempo 

remanescente, que representa pouco mais de 10%. 

 

Considerações finais 
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São vários os estudos dedicados ao estudo de questões relacionadas com trabalho académico, a sua 

qualidade e o nível de satisfação no desempenho dos diversos papéis profissionais que o caraterizam. O 

ensino superior, as suas instituições e os académicos são hoje confrontados com pressões, mudanças e 

incertezas, que se devem a múltiplos fatores, e que se refletem em múltiplos domínios. Um destes 

domínios é seguramente o trabalho académico (Alves e Possamai, 2010; Barrier e Musselin, 2009; Brites 

Ferreira, Machado & Gouveia, 2012; Machado et al., 2011; Teichler, 2012). 

Não se pode dizer que os académicos, em Portugal, estejam particularmente satisfeitos, dado que o valor 

de 6,3 situa-se pouco acima do ponto médio da escala utilizada (de 0=extremamente insatisfeito a 

10=extremamente satisfeito). São resultados não muito diferentes dos que se encontram em estudos 

desenvolvidos noutros países. Os resultados relativos às dimensões de satisfação, consideradas neste 

estudo, apresentam valores diferenciados, a maioria deles ligeiramente acima do ponto médio da escala e 

alguns ligeiramente abaixo (caraterísticas de emprego e ambiente de investigação). 

Como vimos, os respondentes dizem estar mais satisfeitos com a atividade docente do que com a 

investigação. Há mais de quinze anos, Caraça, Conceição e Heitor (1996) realçavam que o modelo 

dominante até aos anos 70 dava a primazia ao ensino e que só a partir dos anos 80 começa a afirmar-se a 

universidade de investigação, tendência reforçada nas décadas seguintes, com um crescente aumento da 

investigação no ensino superior. De acordo com os dados obtidos no nosso estudo, os académicos dizem 

que gostariam de despender o seu tempo de modo bem diferente daquilo que está a acontecer. Em síntese, 

os académicos, de um modo geral, gostariam de despender o seu tempo, sobretudo pelo ensino (34,8%) e 

pela investigação (30,0%), mas também na orientação de trabalhos/teses/dissertações académicas (11,9%), 

no desenvolvimento profissional (6,7%), no aconselhamento académico e educativo (5,4%). Trata-se de 

dimensões que deixam de fora algumas das tarefas que, com as recentes alterações dos estatutos, passaram 

a ter mais visibilidade tarefas de gestão e prestação de serviços. 

Os dados do nosso estudo reforçam a ideia de que são múltiplas as dimensões associadas à satisfação 

académica no trabalho, realçando o carácter complexo e multidimensional deste constructo. Por outro 

lado, mostram que os académicos não evidenciam estar particularmente satisfeitos e que gostariam de 

despender o seu tempo de modo diferente do que acontece atualmente. Estes resultados suscitam particular 

atenção, não apenas por parte dos académicos mas também dos decisores políticos, das próprias IES e dos 

seus responsáveis, no sentido de atuarem positivamente relativamente a dimensões e atividades que menos 

satisfazem os académicos. Os dados obtidos permite pensar que as IES têm um caminho a percorrer 

relativamente a diferentes dimensões em que podem ou devem atuar. 
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Portugal passou, em poucas décadas, de um sistema de ensino superior de elites para um sistema de ensino 

superior de massas, apresentando sinais de estabilização e até de alguma diminuição na última década, o 

que tem levado ao aumento da competição entre IES na captação de estudantes e a sinais de reorganização 

da rede ou mesmo de fusões entre instituições de IES. As condições de emprego dos académicos têm 

também vindo a deteriorar-se e a transformar-se numa incógnita que interpela cada vez mais os 

académicos e as próprias IES, nomeadamente no que se refere ao modo como perspetivam a profissão 

académica e a segurança no trabalho. 

A carreira acadêmica, no caso de Portugal, tem sido fortemente regulada pela administração, sendo os 

académicos abrangidos por muita da legislação aplicável à função pública. Durante cerca de trinta anos, os 

normativos reguladores das carreiras acadêmicas no ensino superior mantiveram-se quase intocados. As 

mudanças introduzidas em 2009 acabaram por se traduzir em alterações significativas, a que não são 

alheias mudanças ocorridas na legislação de trabalho em geral, aplicáveis também aos académicos, pelo 

menos em parte. Além disso, as mudanças ocorridas abriram caminho a que cada instituição possa regular, 

com alguma diferenciação, o trabalho académico no seu interior. 

Parece-nos que continua atual a necessidade de profunda reflexão a que há uma década se referiam autores 

como Altbach (2000) e Enders (2000). As mudanças que se vem verificando na profissão académica têm 

conduzido, entre outros aspetos, a perda crescente de estatuto da mesma relativamente a um passado 

recente, em termos de estatuto socioeconómico. Ao mesmo tempo, verifica-se um claro aumento de 

tarefas, diferentemente valorizadas, que são acompanhadas de crescente escassez de recursos e do 

aumento de burocracia, tanto externa como interna às IES. Além disso, verifica-se a deterioração clara de 

salários e de condições de trabalho. Mudanças como estas têm sido apresentadas, com alguma frequência, 

pelos responsáveis das mesmas numa lógica de “ganhos de eficiência”, que contrasta com o sentimento de 

empobrecimento e diminuição de recursos, hoje claramente no mundo académico. 

Os atuais estatutos da carreira docente enunciam de forma explícita funções mais diversificadas do que no 

passado e abrem caminho a todo um conjunto de outras tarefas que são remetidas para a autonomia das 

IES, o que coloca os académicos perante mudanças e desafios na sua carreira que, por um lado, remetem 

para a complementaridade entre as várias atividades, mas por outro, colocam também a questão da 

competição entre as mesmas, dada a sua diversidade e a valorização diferenciada que possam ter na 

organização e gestão das carreiras académicas. Dada a diversidade de papéis hoje atribuídos aos 

académicos e as mudanças de que vem sendo alvo o ensino superior e a influência dos contextos em que o 

mesmo se insere será natural que a profissão académica venha a atravessar momentos de tensão, 

ambiguidade e indefinição, marcados por alguma nebulosidade quanto ao seu futuro. 
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